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INTRODUÇÃO

OBJETIVOS E HIPÓTESE

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

A Convenção de Viena sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias (CISG), em vigor no Brasil

desde 2014, é o principal instrumento para regulação e uniformização das regras mercantis internacionais. A aplicação da

Convenção ocorre de modo descentralizado, por cortes competentes no âmbito doméstico de cada país ou por tribunais

arbitrais, inexistindo uma “Corte Suprema da CISG”.

O presente trabalho tem como ponto de partida o precedente Mussels Case, julgado em 1995 pela Corte Suprema da

Alemanha. À luz dos princípios da Convenção, consolidou a existência do dever de informar do comprador sobre

peculiaridades de sua legislação nacional que possam interferir na conformidade dos bens entregues pelo vendedor (art.

35(2) da CISG).

A quem incumbe o dever de se informar sobre regulações

peculiares nacionais que interfiram no pagamento do preço

na venda internacional de mercadorias?

• Analisar o Mussels Case e julgados posteriores, que

confirmaram seu entendimento;

Método de abordagem indutivo e técnica de pesquisa

bibliográfica - análise da jurisprudência da CISG, e estudo

da doutrina internacional.

• A influência do Mussels Case em decisões de cortes de

diferentes países (p.e., Medical Marketing Case, Machines

Case, Frozen Chicken Legs Case) evidencia sua importância

para a aplicação uniforme da Convenção nos casos de

descumprimento de regulações peculiares nacionais na

compra e venda internacional.
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PROBLEMA

• A Corte Suprema alemã priorizou a eficiência econômica

do negócio, alocando o dever de informar para a parte com

maior acesso à informação relevante.

• Essa lógica vai ao encontro do dever geral de cooperação

presente na CISG, que deve orientar a conduta das partes.

AO VENDEDOR, CABENDO A ESTE INFORMAR SOBRE

REGULAÇÕES ESPECIAIS DE SEU PAÍS QUE INCIDIRÃO

SOBRE O PAGAMENTO DO PREÇO POR PARTE DO

COMPRADOR (ART. 54 DA CISG)

SEJA APLICADO, POR ANALOGIA

O DEVER DO COMPRADOR DE INFORMAR SOBRE

REGULAÇÕES ESPECIAIS DE SEU PAÍS QUE IMPACTEM

NA QUALIDADE DA MERCADORIA ENTREGUE PELO

VENDEDOR (ART. 35(2) DA CISG) 

• Estudar os métodos de interpretação da CISG, a fim de

compreender se é possível que:


